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OSenado aprovou anteontem
um projeto para retomar a
propaganda partidária fora

do período eleitoral em rádio e TV.
A propaganda partidária foi extin-
ta em 2017, sendo mantido apenas
o horário eleitoral em período de
campanha. Agora, em projeto lid-
erado pelo PL, partido ao qual o
presidente Jair Bolsonaro se filiou
recentemente, a proposta recebeu
aval de deputados e senadores e será
encaminhada para sanção ou veto
presidencial.

Pelo projeto, a propaganda
partidária será divulgada fora do
período de campanha, incluindo
o primeiro semestre do ano
eleitoral, em horário nobre, das
19h30 às 22h30. Inicialmente, o
Senado havia aprovado o projeto
com uma medida para turbinar o
Fundo Partidário e destinar os re-
cursos do financiamento para
bancar as inserções. A verba na
conta das legendas poderia chegar
a R$ 7 bilhões em 2022, soman-
do recursos do Fundo Partidário
e do Fundo Eleitoral. A Câmara,
porém, alterou esse dispositivo e
retirou o aumento do Fundo Par-
tidário

A propaganda será custeada
com renúncia de impostos das e-
missoras. A compensação trib-
utária, segundo o projeto, será
calculada com base no fatura-

mento comercial.
O Congresso não calculou o

impacto no orçamento. Na regra
antiga, a propaganda partidária
provocava renúncia de cerca de
R$ 200 milhões no período de
eleições e de mais de R$ 400 mil-
hões em ano não eleitoral.

O relator do projeto, senador
Carlos Portinho (PL-RJ), re-
jeitou apenas uma das mu-
danças feitas pela Câmara. Ele
recuperou uma permissão cria-
da pelo Senado para que o Fun-
do Partidário financia o impul-
sionamento de conteúdos políti-
cos em redes sociais e em
plataformas de compartil-
hamento de vídeo. Ao mesmo
tempo, esses serviços — assim
como outros impulsionamentos
virtuais, como aqueles em
mecanismos de busca — não
poderão ser contratados em
anos eleitorais no período que
vai das convenções até o pleito.

Durante a votação, vários
senadores manifestaram con-
trariedade com a retomada da pro-
paganda partidária, que havia si-
do extinta na reforma eleitoral de
2017. O senador Esperidião Amin
(PP-SC). Ele lembrou que, na
primeira passagem pelo Senado,
o PL 4.572/2019 foi aprovado “de
cambulhada”, em uma sessão vir-
tual sem votação nominal.

LAURIBERTO POMPEU 
AGÊNCIA ESTADO

O Senado aprovou ontem
o projeto de lei que pror-
roga por mais dois anos

a desoneração para os 17 seto-
res que mais empregam. Pela
nova regra, a medida que aca-
baria no próximo dia 31 passa
a ter validade até o final de
2023. O relatório do senador
Veneziano Vital do Rego (MDB-
PB) não alterou o texto vindo da
Câmara. Como o projeto dos de-
putados foi chancelado pelos
senadores, a proposta segue pa-
ra a sanção do presidente Jair
Bolsonaro.

O projeto é de autoria do de-
putado Efraim Filho (DEM-PB)
e enfrentou vários percalços até
ser aprovado pelo Congresso. A
medida teve uma tramitação di-
fícil na Câmara e ficou meses
parada na Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ). O go-
verno federal, influenciado pe-
la equipe econômica, inicial-
mente agiu para travar o pro-
jeto. O ministro da Economia,
Paulo Guedes, resistia a pror-
rogar o benefício por avaliar que
falta espaço fiscal para colocar
em prática a iniciativa. Por ou-
tro lado, os defensores da mo-
dalidade de simplificação tribu-
tária cobraram a permanência
da desoneração como condição
essencial para manter empre-
gos neste momento de recessão
econômica.

O texto foi destravado na
CCJ da Câmara após o governo
conseguir aprovar na Casa a
Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) dos Precatórios,
que adia o pagamento das dívi-
das que o poder público é obri-
gado judicialmente a desembol-

«FOLHA  »Prorrogação é por dois anos. Medida beneficia os 17 setores que mais empregam no País, como call center, 
comunicação e construção civil. Espaço orçamentária aberto pela PEC dos Precatórios ajuda a bancar o impacto fiscal

Senado aprova continuidade da desoneração

sar e muda o cálculo do teto de
gastos. Com o espaço fiscal aber-
to pela PEC, que também vai ser-
vir para pagar o Auxílio Brasil,
novo programa social, o Palácio
do Planalto retirou a obstrução
à desoneração e fechou um acor-
do para fazer o texto avançar.

Para evitar qualquer revira-
volta do governo e possibilida-
de de veto, o relator na Câmara,
deputado Marcelo Freitas (PSL-
MG), alterou o texto original pa-
ra diminuir a duração da pror-
rogação. Em vez de durar até
2026, passou a ter validade até
2023.

Os 17 setores beneficiados
são calçados, call center, comu-

nicação, confecção/vestuário,
construção civil, empresas de
construção e obras de infraes-
trutura, couro, fabricação de
veículos e carroçarias, máqui-
nas e equipamentos, proteína
animal, têxtil, tecnologia da in-
formação (TI), tecnologia de co-
municação (TIC), projeto de cir-
cuitos integrados, transporte
metroferroviário de passagei-
ros, transporte rodoviário cole-
tivo e transporte rodoviário de
cargas.

A desoneração beneficia as
empresas porque reduz os encar-
gos trabalhistas que são pagos
por elas. A medida consiste em
trocar os tributos sobre os salá-

rios dos empregados por uma alí-
quota sobre o faturamento. Ho-
je, essas empresas podem esco-
lher: ou pagam 20% de contri-
buição previdenciária sobre os
salários dos funcionários ou uma
alíquota que vai de 1% a 4,5% so-
bre o faturamento bruto.

"Um projeto muito impor-
tante para o País, que se refere a
uma forma de tributação de 17
setores cuja a alta empregabili-
dade recomenda esse tratamen-
to, portanto, uma prorrogação
muito desejada para manuten-
ção de atividades fundamentais
para a geração de emprego e tra-
balho no Brasil", afirmou o pre-
sidente do Senado, Rodrigo Pa-

checo (PSD-MG).
A Federação Nacional de

Call Center, Instalação e Manu-
tenção de Infraestrutura de Re-
des de Telecomunicações e In-
formática (Feninfra) comemo-
rou a aprovação do projeto, mas
alertou que é preciso também
uma reforma tributária ampla
para reduzir a tributação sobre
as empresas de forma perma-
nente. "A prorrogação da deso-
neração é uma grande notícia
para todos os 17 setores envol-
vidos, mas temos que enfren-
tar o Custo Brasil, reduzindo o
peso dos impostos para quem
produz", disse Vivien Suruagy,
presidente da Feninfra.

A Associação Brasileira da
Indústria Têxtil e de Confecção
(Abit) também recebeu com en-
tusiasmo a manutenção da me-
dida. "É importante para o cres-
cimento econômico e, conse-
quentemente para criação de
postos de trabalho, uma legisla-
ção favorável", comentou Fer-
nando Pimentel, presidente da
Abit. "No nosso setor a respos-
ta é muito rápida, principalmen-
te no segmento da confecção, no
qual, para cada máquina insta-
lada, um emprego é gerado",
completou.

Um dos articuladores do
projeto na Câmara, o deputado
Marco Bertaiolli (PSD-SP),
coordenador da Frente Parla-
mentar do Empreendedorismo,
divulgou nota após a aprovação
do texto. "É uma decisão que,
além de tudo, demonstra que o
parlamento está atento e vigi-
lante quanto aos desafios urgen-
tes do País: são mais de 13 mi-
lhões de desempregados e 27
milhões de pessoas em situação
extremamente vulnerável", dis-
se o parlamentar.

NÚMEROS

20%
sobre os salários dos
funcionários são pagos se não for
feita a opção nos setores
permitidos.

4,5%
sobre o faturamento é a alíquota
máxima permitida nos setores
autorizados.

Presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, coordena a votação do projeto de desoneração da folha de pagamento para 17 setores
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